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			A ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA DO BRASIL - ADEPOL-BRASIL - sociedade civil, entidade de classe de âmbito nacional, com sede estatutária em Brasília (DF) e sede administrativa no Rio de Janeiro (RJ), na Av. Gomes Freire, 315, Sobreloja, Centro, por seu Presidente e advogado infra-assinado, inscrito na OAB/RJ sob nº 03.803-3, vem, respeitosamente, perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso IX da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de suspensão liminar, da Resolução SSP nº 122, de 24 de julho de 1996, da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro.





2.			Legitimidade Ativa e pertinência temática


 


2.1.	A ADEPOL-BRASIL possui a qualidade para agir em sede jurisdicional concentrada (CF/88, art. 103, inciso IX). Congrega os Delegados de Polícia de Carreira do País. Atende ao requisito da espacialidade, isto é, além da atuação transregional da instituição, há a existência de associados ou membros em pelo menos nove Estados da Federação (art. 1º dos novos Estatutos - Doc. nº 01). A ADEPOL-BRASIL atua na defesa das prerrogativas, direitos e interesses dos Delegados de Polícia, pugnando pela preservação da Polícia Civil como instituição permanente e independente, destinada ao exercício, com exclusividade, das funções de polícia judiciária, caracterizando, na espécie, a pertinência entre o seu objetivo estatutário e o interesse na causa.





2.2. 	A jurisprudência do Supremo Tribunal federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos (2.5.), que a Associação dos Delegados de Polícia do Brasil - ADEPOL-BRASIL -, como órgão de atuação política, tem a legitimidade exigida no inciso IX do art. 103 da Constituição Federal para a propositura da competente Ação Direta de Inconstitucionalidade.





2.3. 	Nesse sentido, a Recomendação Assemblear da ADEPOL-BRASIL, foi estritamente institucional, cf. Doc. nº 02, "in verbis":      





"Finalmente recomendou a Assembléia Geral, especialmente à Presidência, na forma do art. 25, inciso III dos Estatutos, que represente, sempre que necessário, coletivamente, a ADEPOL-BRASIL, para os fins previstos no arts. 5º, incisos XXI, LXX, alínea "b" e 103, inciso IX da Constituição Federal, para a defesa das prerrogativas, vencimentos, vantagens, direitos e interesses dos Delegados de Polícia de Carreira do País, pugnando pela preservação da Polícia Civil como Instituição permanente e independente, destinada ao exercício, com exclusividade, das funções de Polícia Judiciária.".





2.4.	Considerando, portanto, o conteúdo, a abrangência e a eficácia da Resolução SSP nº 122, de 24 de julho de 1996, do Estado do Rio de Janeiro, por sua natureza e objeto, a autora, preenche, nesta ação, a indeclinável condição de pertinência temática, esperando, na espécie, pronunciamento de mérito, pois todas as normas impugnadas repercutem diretamente nas atividades de polícia judiciária a cargo dos Delegados de Polícia (art. 144, § 4º da C.F.), assim como no tocante aos direitos subjetivos de seus membros, funções de mando que a Constituição Federal atribuiu aos Delegados de Polícia de Carreira que a demandante, ADEPOL-BRASIL, congrega, nos termos dos seus Estatutos (Doc. nº 01).





2.5.	Legitimidade ativa da requerente, com precedentes jurisprudenciais já reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, cf. ADIn nº 0023-3-SP in D.J. 01/09/90; ADIn nº 146-9-RS in 10/10/90; ADIn nº 638-0-RJ in D.J. 18/11/91; ADIn nº 1.037-9-SC in D.J. 08/03/94; ADIn nº 1.115-DF in D.J. 30/08/94; ADIn nº 1.138-3-RJ in D.J. 29/09/94; ADIn nº 1.142-1-DF in D.J. 10/10/94; ADIn nº 1.159-6-AP in D.J. 15/02/95, e ADIn nº 1.260-6-AP in D.J. 30/03/95; ADIn nº 1.336-0-PR in D.J. 16/08/95; ADIn nº 1.337-8-SC in D.J. 16/08/95; ADIn nº 1.386-6-RJ in D.J. 12/12/95; ADIn nº 1.413-7 in D.J. 29/02/96; ADIn nº 1.414-5-RS in D.J. 29/02/96 e ADIn 1464-1-RJ in D.J. 30/05/96.





3.			Assim sendo, demonstradas a legitimidade ativa e pertinência temática da autora, confia ela em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade, a final formulado.





4.			Os dispositivos da Resolução SSP nº 122, de 24 de julho de 1996 da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro têm o seguinte teor (Doc. nº 03):





“Secretaria de Estado de Segurança Pública





Atos do Secretário








Resolução SSP nº 122, de 24 de julho de 1996.





Determina às Autoridades de Polícia Judiciária a autuação na Lei de Segurança Nacional, de pessoas envolvidas com armamento ou material militar, privativo das Forças Armadas.





	O Secretário de Estado de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, e





	Considerando a incidência de prisões em flagrante delito de pessoas envolvidas com armamento ou material militar privativo das Forças Armadas, importado ou introduzido no território nacional, sem a autorização da autoridade federal competente, conforme estabelece o art. 12 e seu parágrafo único, da Lei Federal nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 (Lei de Segurança Nacional), em vigor;








Resolve:





	Art. 1º - Fica determinado às Autoridades de Polícia Judiciária que, após a devida apreciação dos fatos, à luz da Lei Federal nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 - Lei de Segurança Nacional - procedam, incontinenti, a autuação em flagrante delito dos que forem encontrados introduzindo, no território deste Estado, por qualquer forma, sem autorização da autoridade competente, armamento ou material militar privativo das Forças Armadas.





	Parágrafo único - Deverão também ser autuados na forma da Lei os que, sem autorização legal, forem encontrados fabricando, vendendo, transportando, recebendo, ocultando, mantendo em depósito ou distribuindo o armamento ou material militar de que trata este artigo.





	Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Rio de Janeiro, 24 de julho de 1996.


Nilton de Albuquerque Cerqueira


Secretário de Estado de Segurança Pública








5.			A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com os artigos 22, I e 144, § 1º, IV e § 4º, todos da Constituição Federal.





6.			Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados





6.1.	Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:





“Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:





I - direito .........., penal, processual, ..................... .................................................................................





Art. 144 - ....................................................................................... ........................................................................................................





§ 1º -	A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, estruturado em carreira, destina-se a:


	........................................................................................................................................................................





IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.


.................................................................................................................................................................. 





§ 4º -	Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, exceto as militares.”





6.2.	Como se verifica, preliminarmente, os dispositivos impugnados são atentatórios à Constituição Federal, e isto ocorre quando, mediante Resolução do Secretário de Estado de Segurança Pública, o Estado acaba por legislar sobre direito processual, em dissonância com o inciso I do art. 22 da Carta da República.





6.3.	Cumpre ter presente, dentro desse contexto, que a Resolução SSP nº 122, de 24/07/94, além de legislar sobre matéria privativa da União, atribuiu inconstitucionalmente e de forma impositiva aos delegados de polícia fluminenses, as funções de polícia judiciária reservadas, com exclusividade, à União Federal (art. 144, § 1º, IV e § 4º da C.F.), nos exatos termos do que se contém no art. 31 da Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 (L.S.N.).





6.4.	Não se pode perder de perspectiva, que a C.F. ao estabelecer as atribuições constitucionais dos delegados de polícia federais, estaduais e do D.F., encarregados da execução da atividade estatal de polícia judiciária (art. 144, § 1º, IV e § 4º) não são obrigados, como qualquer cidadão, a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, cf. art. 5º, II da Carta Magna. É imperioso salientar, por oportuno, que a L. 7.170/83 prevê os crimes que lesam ou expõem a perigo de lesão, a integridade nacional e a soberania nacional; o regime representativo e democrático, a Federação e o Estado de Direito; assim como os crimes praticados contra a pessoa dos chefes dos Poderes da União (art. 1º, incisos I, II e III).





6.5.	A violação dos direitos e garantias fundamentais do cidadão está caracterizada pela edição desse o ato normativo estadual (Resolução SSP nº 122/96) e que constituirá em inequívoco abuso de autoridade, a ser praticado pelos Delegados de Polícia fluminenses ao ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder (art. 4º, alínea a, da Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965).





6.6.	Como ficou demonstrado de forma cabal, no processo de formação do ato normativo impugnado, além do vício formal, o Estado também incluiu dispositivos inconstitucionais de natureza material, ambos responsáveis pela ruptura frontal da ordem jurídica constitucional.





7.			O Pedido:





7.1.	Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da "actio" e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer a autora a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.





7.2.	Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Resolução SSP nº 122, de 24 de julho de 1996 da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, - em que a autora pede declaração de inconstitucionalidade -, e os artigos 22, I e 144, § 1º, IV e § 4º, todos da Constituição Federal.





8.			Medida Cautelar Liminar:





8.1.	Os dispositivos impugnados da Resolução SSP nº 122, de 24/07/96, do Estado do Rio de Janeiro, encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, sustar a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República.





8.2.	Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição, preservando-se a competência privativa da União em legislar sobre direito processual penal (art. 22, I). Precedentes entre outros, ADIn 349-6-DF, in D.J. 26/10/90.





8.3.	De outra parte, exsurge clara possibilidade de danos contra a cidadania decorrente de eventual retardamento da decisão postulada, em face da norma impugnada e que constituirá em flagrante abuso de autoridade, a ser praticado pelas autoridades policiais fluminenses caso sejam obrigadas ao cumprimento da Resolução inconstitucional atacada.





8.4.	Impõe-se, por isso, suspender a vigência daqueles dispositivos, de cuja aplicação já resultam sérias lesões à ordem jurídica, sobretudo no tocante aos direitos e garantias fundamentais e à cidadania e a dignidade da pessoa humana, princípios fundamentais insculpidos na Constituição Federal (Títulos I e II).





8.5.	Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, como foi comprovado de forma cabal pela requerente, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que deve ser suspensa, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.





8.6.	A autora tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I alínea “p” da C.F. e 170, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que submeta ao Egrégio Plenário o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia das normas cuja constitucionalidade é questionada.





9.			Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.





Nestes Termos


Pede Deferimento


Do Rio de Janeiro para Brasília, 05 de agosto de 1996.











Wladimir Sergio Reale


OAB-RJ 03.803-3





